PARECER Nº   1306  , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 402, DE 2011
De autoria do nobre Deputado CELSO GIGLIO, o projeto em epígrafe obriga as farmácias e drogarias a manter à disposição do público, para consulta, lista de medicamentos genéricos em caracteres anagliptográficos (alfabeto Braille).

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuídos os autos a esta Comissão, fui designado pela nobre Presidente para relatar a proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. 

Cumpre ressaltar, entretanto, que há lei vigente que trata sobre a mesma matéria (Lei Estadual nº 12.253, de 09 de fevereiro de 2006), o que não impede a aprovação deste projeto. Assim, visando à melhor técnica legislativa apresento o seguinte substitutivo:

“SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 402, DE 2011.

Obriga farmácias e drogarias a manter à disposição do público, para consulta, lista de medicamentos genéricos em caracteres anagliptográficos (alfabeto Braille).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Ficam obrigadas as farmácias e drogarias a manter à disposição do público, para consulta, lista de medicamentos genéricos em caracteres anagliptográficos (alfabeto Braille).

Artigo 2º - O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o infrator à multa de 100 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP, duplicada na reincidência.

Parágrafo único – O cumprimento da obrigação pecuniária poderá ser convertido, a critério da Administração, em doação de medicamentos ao Sistema Único de Saúde – SUS, com validade mínima de 12 (doze) meses, no valor correspondente ao da multa aplicada.

Artigo 3º - Os estabelecimentos terão prazo de 04 (quatro) meses, contados da data de publicação, para se adequarem aos termos desta lei.

Artigo 4º - Regulamentação ulterior desta lei definirá as competências para a sua fiscalização, inclusive mediante decisões conjuntas entre Secretarias de Estado, indicando-se os órgãos e unidades que serão responsáveis por sua execução.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 12.253, de 09 de fevereiro de 2006.”

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 402, de 2011, na forma do Substitutivo ora apresentado.

a)Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 5-6-2011

a)Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Reinaldo Alguz – João Antonio (contrário) – Maria Lúcia Amary – Fernando Capez – Alex Manente – Vanessa Damo – Geraldo Cruz (contrário) – Alencar Santana (contrário) – Cauê Macris
